GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução  Nº 59/1998 de 26 de Março
Estando em curso o processo de elaboração do quadro financeiro da União Europeia, para o período 2000-2006, num contexto que aponta para uma contenção da despesa global e, também, da despesa com as políticas de coesão económica e social. 

Considerando ser a Região Autónoma dos Açores uma região ultraperiférica, caracterizada pelo isolamento e dispersão geográficas, dupla insularidade, pequena dimensão (territorial, demográfica e económica), dotada de limitados recursos materiais e humanos e com um padrão de especialização produtiva tributário de sectores com procura mundial em declínio. 

Considerando que as características arquipelágicas da Região Autónoma dos Açores Ihe determinam condições extremamente adversas em termos de competitividade, de dimensão demográfica e de mercado e de sobre custo na construção e manutenção de infra-estruturas energéticas, de transportes e comunicações e de deseconomias externas na exploração dos equipamentos e dos serviços de natureza social. 

Considerando ser a possibilidade de atenuação do esforço da União Económica em relação à Região Autónoma dos Açores, mormente quanto às políticas de coesão económica e social, potenciadora de evoluções preocupantes em diversos domínios, face às vulnerabilidades referidas. 

Considerando, ainda, que à Região Autónoma dos Açores foi reconhecido, política e institucionalmente, estatuto de região ultraperiférica (Tratado da União Europeia, artigo 227.º, n.º 2), O Governo Regional, na sequência das posições já assumidas junto do Governo da República e das Instancias da União Europeia e ao abrigo do disposto nas alíneas o) e q) do artigo 56.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei n.º 9/87, de 26 de Março, resolve, no âmbito das negociações tendentes à definição do III Quadro Comunitário de Apoio e da Agenda 2000, fixar as seguintes orientações: 

1. Estatuto da Região Autónoma dos Açores enquanto Região do Objectivo 1: 

1 .1. dever-se-á pugnar, com firmeza e determinação, para que os recursos financeiros mobilizáveis pela Região sejam, no mínimo, iguais, em termos reais, aos facultados pelo anterior Q.C.A.; 

1.2. dever-se-á preconizar uma mais significativa concentração geográfica dos apoios destinados às Regiões Objectivo 1, enquanto regiões com maiores atrasos estruturais de desenvolvimento; 

1.3. enquanto não for encontrado melhor indicador para aferir o grau de desenvolvimento e de coesão, o indicador a aplicar deverá ser o PIB per capita e não o do emprego, sob pena de se desvirtuar o sentido e o alcance da convergência real; 

1.4.  deverá ser dada prioridade ao investimento na valorização dos recursos humanos e naturais e em infra-estruturas orientadas para a melhoria da produtividade global dos factores produtivos; 

1.5. dever-se-á preconizar uma redefinição dos critérios de elegibilidade e das taxas de co-financiamento, por forma a que as especificidades próprias da Região sejam devidamente ponderadas, garantindo-se, concomitantemente, uma maior flexibilidade geográfica e sectorial;  

1.6.  dever-se-á assegurar que os procedimentos de programação sejam melhorados e simplificados por forma a permitirem uma mais eficaz participação dos agentes económicos e sociais; 

1.7.  dever-se-á preconizar uma maior desburocratização dos procedimentos de aplicação dos Regulamentos dos Fundos, pugnar pela intercomunicabilidade entre eles, e definir normas mais eficazes e eficientes relativas ao acompanhamento e controlo das intervenções. 

2. Estatuto da RAA enquanto Região Ultraperiférica: 

2.1. dever-se-á diligenciar, em conjunto com as autoridades nacionais, pela introdução de normativos jurídicos que permitam identificar com clareza as condições específicas de aplicação dos fundos a estas regiões, nomeadamente através da desejável inclusão de regulamentos específicos para as regiões ultraperiféricas. 

2.2. dever-se-á assegurar que a ultraperificidade seja considerada uma inevitabilidade geográfica de carácter permanente e definitivo, exigindo, portanto, políticas duradouras e sustentadas; 

2.3.  dever-se-á propugnar, junto da Comissão Europeia, pela adopção de medidas de política específicas para a Região, sobretudo, nos domínios fiscal aduaneiro, dos transportes, das telecomunicações, da energia, da agricultura, das pescas, do ambiente, do turismo, da saúde, da educação e do abastecimento de matérias primas e de bens de consumo essenciais; 

2.4.  dever-se-á diligenciar no sentido de serem reforçadas e ampliadas as acções integráveis no âmbito dos POSEI; 

3. Regulamentos dos Fundos Estruturais: 

Dever-se-á diligenciar para que: 

3.1.  se introduza a designação e realce a especificidade das Regiões Ultraperiféricas nos artigos com epígrafes referentes a: 

· definição das Regiões Objectivo 1.; 

· meios a afectar; 

·  elegibilidade geográfica; 

·  duração e revisão das intervenções; 

·  modulação de critérios face às especificidades próprias das Regiões; 

·  diferenciação das taxas de co-financiamento; 

·  intercomunicabilidade entre os Fundos. 

3.2. na sequência do estabelecido nos pontos 1 e 2 da presente resolução, sejam incluídas nos Regulamentos dos Fundos Estruturais respectivos as necessárias adaptações. 

4. Fundo de Coesão: 

4.1.  o instrumento financeiro específico - Fundo de Coesão - deverá manter-se, aprofundar-se e reforçar-se financeiramente 

4.2. . dever-se-á diligenciar no sentido de ser assegurada, no âmbito do Fundo de Coesão, uma quota, a definir, para ser utilizada pela Região Autónoma dos Açores.  

5. Questões sectoriais específicas relevantes para a Região:  

Nos critérios para afectação dos recursos comunitários, deverão ser tomados em consideração os seguintes aspectos:


5.1. a necessidade imperiosa de manter o apoio ao investimento nos centros de produção e redes de distribuição de energia eléctrica das diferentes ilhas,  bem como de apoiar o desenvolvimento do potencial energético endógeno (energia geotérmica, eólica e hídrica); 


5.2. o reforço dos apoios à melhoria e manutenção das 
infra-estruturas de transporte rodoviário, portuário e aeroportuário e a concessão, quando justificada, de subvenções à exploração das empresas de transporte de pessoas e mercadorias; 


5.3. o reforço dos apoios a conceder à implementação 
de redes de telemática, nas áreas da educação, da saúde, da estatística, da informática e ao desenvolvimento da sociedade de informação; 


5.4. a necessidade de apoiar o desenvolvimento e a diversificação do potencial turístico da Região e incentivar a participação dos actores locais, tendo em conta a sua dispersão e dimensão relativa; 


5.5. o reforço dos apoios à implementação dos sistemas de gestão de recursos hídricos e de resíduos, assim como do ordenamento do litoral insular, tendo em atenção a natureza dos solos, a dimensão dos 
territórios e a fragilidade dos eco-sistemas em 
presença; 


5.6. a necessidade de reforçar os apoios às PME's locais incentivando-lhes o acesso aos mercados de capitais e complementando sempre que tal se justifique, os sistemas de incentivos nacionais; 

5.7. a necessidade de reforçar o tecido empresarial regional pelo apoio ao investimento imaterial, sob a forma de transferência de tecnologias, de consultoria, de formação e difusão de conhecimentos, de protecção ambiental e de investigação e desenvolvimento; 


5.8. a necessidade de contemplar apoios à recuperação do património cultural (arquitectónico e paisagístico, enquanto elementos essenciais à manutenção 
de um identidade específica; 


5.9. o reforço dos apoios ao investimento para modernização das instalações e equipamentos de educação e formação e ao fomento da acessibilidade aos diferentes graus de ensino; 


5.10. o reforço dos apoios ao investimento para melhoria da rede de saúde pública, modernização dos meios de diagnóstico e alargamento das valências existentes nas unidades mais importantes, assim como o reforço de meios que promovam a acessibilidade aos cuidados de saúde. 

Aprova a em Conselho do Governo, Ponta Delgada, 10 de Março de 1998. - O Presidente do Governo, Carlos Manuel Martins do Vale César.  
